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aos que foram fixados pelos Decretos-Leis n.* 676/70, de

81 de Dezembro, e 230/71, de 28 de Maio, respectiva-

mente para o pessoal de enfermagem civil dos hospitais
civis e do Ministério do Exército;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os vencimentos do pessoal diplcmado de en-
fermagem civil a prestar servigo mos Servigos Sociais das
Forgas Armadas e seus érgfos de execuglo passam a ser
os constantes do quadro anexo ao presente diploma, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1972.

Art. 2.° Os encargos resultantes das disposi¢des deste
diploma serdo no ano corrente liquidados pelas disponi-
bilidades dos respectivos quadros de pessoal.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Eebelo.

Promulgado em 6 de Outubro de 1972.
Publique-se.

- O Presidente da Republica, AMrrico DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

QUADRO ANEXO

Vencimento do pessoal de enfermagem civil a prestar servigo
nos Servigos Sociais das Forgas Armadas e seus érgios de
execugaio.

Vencimentos
. oo segundo
Categorias Deereto-Lei
1.0 49 410
. Enfermeira-chefe L
Enfermeira-subchefe . M
Enfermeira de 1.2 classe N
Enfermeira. de 2.2 classe R O
Auxiliar de enfermagem de 1.2 classe . Q
Auxiliar de enfermagem de 2.2 classe . S

O Ministro da Defesa
Viana Rebelo.

Nacional, Hordecio José de Sd

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negdcios Econémicos

Decreto n.° 386/72
de 12 de Outubro

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.c 2.°
do artigo 109.° da Constituicio, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo Unico. B aprovada, para ratificacdo, a Conven-
ciio para a Repressiio da Captura Ilicita de Aeronaves,
concluida na Haia em 16 de Dezembro de 1970.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caectano — Rui Manuel de Medeiros d’Espincy Pa-
tricio.

- Assinado em 21 de Setembro de 1972.

Publique-se.

O Presidente da Republica, AMERICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Convengdo para a Repressio da Captura Ilicita de Aeronaves,
assinada na Haia em 16 de Dezembro de 1970

Preambulo

Os Estados Partes na presente (onvengilo,

Considerando que. os actos ilicitos de captura ou de
exercicio do contrdle de aeronaves em voo comprometem
a seguranga das pessoas ¢ dos bens, prejudicam grave-
mente a exploracio dos servigos adreos e abalam a con-
fianga dos povos do Mundo na seguranca da aviagiio civil;

Considerando que a pratica de tais actos os preocupa
gravemente;

Considerando que, a fim de prevenir tais actos, se torna
urgente prever as medidas apropriadas para a punigio
dos seus autores:

Acordaram nas seguintes disposi¢des:

ARTIGO 1.0

Comete uma infrac¢iio penal (daqui em diante desig-
nada por «infracgiioy) qualquer pessca que a bordo de
uma aeronave em voo:

a) Ilicitamente, por meios viclentos, ameaca do
emprego de tais meios, ou por qualquer outra
forma de intimidagiio, se apodere dessa aero-
nave, exerca o seu contrile ou tente cometer
algum dos referidos actos, ou

b) Se for cimplice de uma pessoa que cometa ou
tente cometer qualquer de tais actos.

ARTIGO 2.0

"Cada Estado contratante compromete-se a reprimir a
infracgiio com penas severas.

ARTIGO 8.0

1. Para cs fins da presente Convencgiio, uma aeronave
¢ considerada como estando em voo a partir do momento
em que, terminado o embarque, tenham sido fechadas
todas as portas exteriores até ao momento em que uma
dessas portas seja aberta para o desembarque. Em caso
de aterragem forgada, o voo é considerado como estando
a decorrer até que as autoridades competentes se respon-
sabilizem pela aeronave, bem como pelas pessoas e bens
a bordo.

2. A presemnte Convenciio niio serd aplicada as aerona-
ves utilizadas para fins militares, aduaneiros ou de policia.

3. A presente Convencio s6 serd aplicada se o local
de descolagem ou o local de aterragem efectivo da ae-
ronave @ bordo da qual se comeba a infracclo estiver
situado fora do territério do Estado de matricula dessa
aeronave, quer se trate de uma aeronave em voo inter-
nacional ou em voo interno.

4. Nos casos previstos no artigo 5.°, a presente Con-
venciio ndo se aplicard se o local de descolagem e o local
de aterragem efectivo ‘da aeronave a bordo dw qual a
infraceiio for cometida estivenem situados no territdrio
de um sé dos Estados referidos no citado artigo.

5. Nio obstante as disposicGes dos paragrafos 3 e 4 do
presente artigo, os artigos 6.°, 7.°, 8.2 e 10.° serfo apli-
cdveis, qualquer que seja o local de descolagem ou o local
de aterragem efectivo da aeronave, se o autor ou o autor
presumivel da infracgfio for encontrado no territério de
um Estado diferente do Estado de matricula da referida
aeronave.
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ARTIGO 4.0

1. Cada Estado contratante tomard as medidas neces-
sarias para determinar a sus jurisdicio sobre a infracgio,
bem como sobre qualquer ocutro acto de violémeia diri-
gido contra os passageiros ou contra a tripulagfio e come-
tido pelo autor presumivel da infrac¢dio em relacdo directa
com esta, nos seguintes casos:

a) Se ela for cometida a bordo de uma aeronave ma-
triculada nesse Hstado;

b) Se a aercnave a bordo da qual a infraccdo for
cometida aberrar no seu territdrio, encontrando-
-se ainda a bordo o autor presumivel da infrac-
Géo;

¢) Se a infraccéio for cometida a bordo de uma ae-
ronave alugada sem tripulagiio a uma pessoa
que tenha a sede principal da sua actividade
no mencionado Estado ou, caso essa sede nfo
exista, tenha no mesmo a sua residéncia per-
manente.

2. Cada Estado contratante tomars igualmente as me-
didas necessérias para determinar a sua jurisdiciio sobre
a infraccdio, no caso de o autor presumivel se encontrar no
seu ‘berritdrio, e se o refierido Estado méo conceder a ex-
tradicfio, nos termos do artigo 8.°, a um dos Estados
mencionados no pardgrafo 1 do presente artigo.

8. A presente Convencio nfo exclui nenhums jurisdi-
¢io penal exercida em conformidade com as leis nacio-
nais.

ARTIGO 5.°

Os Estados contratantes que constitufrem organiza-
¢des de exploragdo conjunta de transporte aéreo ou orga-
nismos internacionais de exploraciio que operarem aero-
naves que sejam objecto de uma matricula comum ou
internacional designarfo para cada aeronave, segundo
as modalidades apropriadas, o Estado que entre eles exer-
cerd a jurisdigiio e terd as atribuigdes de Estado de ma-
tricula para os fins da presente Convengfio. Desta desig-
nacio avisardo a Organizacfo da Aviagiio Civil Interna-
cional, que dela dard conhecimento a todos os Istados
Partes na presente Convengiio.

ARTIGO 6.0

1. Se se certificar de que as circunstancias o justificam,
qualquer Estado contratante em cujo territério se encon-
tme o autor ou o autor presumivel da infrac¢io assegurars
a detenciio dessa pessoa ou tomard outras medidas para
assegurar a sua presenca. A detencdo e essas medidas
deveriio estar conformes com a legislacio do referido
Estado e sé poderfio ser mantidas durante o prazo ne-
cessdrio para permitir o inicio de procedimento penal ou
de processo de extradigfio.

2. O referido Estado procederd imediatamente a um
inquérito preliminar com vista & determinacio dos factos.

3. A qualquer pessoa detida por forga do pardgrafo 1 do
presente artigo serfio concedidas facilidades para comunicar
imediatamente com o mais préximo representante qua-
lificado do Estado da sua nacionalidade.

4. Quando um Estado tiver detido uma pessoa em
conformidade com as disposicdes do presente artigo, dessa
detenciio dard imediato conhecimento, bem como das
circunstancias que a justifiquem, ao Estado de matricula
da aeronave, ao Estado mencionado no artigo 4.°, pari-
grafo 1, alinea ¢), ao Estado de nacionalidade da pessoa

detida e, se o julgar oportuno, a quaisquer outros Estados
interessados. O Estado que proceder ao inquérito preliminar
previsto no paragrafo 2 do presente artigo comunicard ripi-
damente ais conclusdes desse inguérito aos mencionados
Estados e indicar-lhes-4 se pretende exercer a sua juris-
digdo.

ARTIGO 7.°

O Estado contratante em cujo territério for descoberto
o autor presumivel da infracgiio, se o ndo extraditar,
deverd, sem menmhuma. excepedio e quer a infracecio tenha
sido ou ndio cometida mo seu territério, submeter o caso
as suas autoridades competentes para exerefcio da accfio
penal. Aquelas autoridades tomariio a sua decisio em
termos idénticos aos aplicdveis aos delitos de direito co-
mum de cardcter grave, em conformidade com a legis-
lagio do Estado em causa.

ARTIGO 8.0

1. A infracgiio serd considerada como caso de extradi-
¢io incluido em qualquer tratado de extradi¢io de que
os Iistados contratantes sejam parte. Os Estados contra-
tantes comprometem-se a incluir a infracciio como caso
de extradigiio em qualquer tratado de extradicio que ve-
nham a estabelecer entre si.

2. Se um FEstado contratante que subordine a extra-
digho & existéneia de um tratado receber um pedido de
extradicio de outro Estado contratante ao qual niio esti-
ver ligado por um tratado de extradigdo, ficard com a
opgdo de considerar a presente Convencgdo como a base
jurfdica da extradi¢iio no que respeita & infraccdio. A ex-
tradigdo subordinar-se-4 &s outras cendicdes previstas
pelo direito do Estado requerido.

8. Os Iistados contratantes que nfio subordinem a ex-
tradigio & existéneia de um tratado recomhecerio a in-
fracgfo como caso de extradigiio entre eles, sem prejuizo
das condigdes previstas pelo direito do Estado requerido.

4. Para fins de extradi¢dio entre Estados contratantes,
considerar-se-4 . infracgiio como tendo wsido comebida
niio s6 no local onde foi perpetrada, mas também nos
territrios dos Estados que tiverem de estabelecer a sua
jurisdigiio de harmonia com o artigo 4.°, paragrafo 1.

ARTIGO 9.°

1. Quando for praticado qualquer acto dos previstos
no artigo 1.°, alinea a), ou estiver iminente a sua pra-
tica, os Estados contratantes tomarfio todas as medidas
apropriadas para que o legitimo comandante recupere ou
mantenha o contréle da aeronave.

2. Nos casos previstos no pardgrafo anterior, o Estado
contratante em cujo territério se encontrar a aeronave, 0s
passageiros ou a tripulacio facilitard aos passageiros e &
tripulagiio a continuacfio da viagem o mais rapidamente
possivel e restituird, sem demora, a aeronave e respectiva
carga aos seus legitimos possuidores.

ARTIGO 10.°

1. Os Estados contratantes conceder-se-fio a entreajuda
judicial mais ampla possivel em qualquer procedimento
penal relativo & infrac¢do e aos outros actos previstos
no artigo 4.° Deverd aplicar-se em todos os casos a lei
do Estado requerido.

2. As disposigdes do parsgrafo 1 do presente artigo nfio
afectarfio as obrigagdes decorrentes das disposigdes de qual-
quer outro tratado bilateral ou multilateral que regule
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ou venha a regular, no todo ou em parte, a entreajuda
judicial em matéria penal.

ARTIGO 11.°

Cada Estado contratante comunicard, o mais rapida-
mente possivel, ao Conselho da Organizaciio da Aviaco
Civil Internacional, em conformidade com a sua legisla-
8o nacional, qualquer informacdo pertinente que pos-
suir relativa:

a) As circunsténcias da infraccéo;
b) As medidas tomadas na aplicagio do artigo 9.°;

¢) As medidas tomadas em relacio ao autor ou ao
autor presumivel da infrac¢io e, em especial,
ao resultado de qualquer procedimento de ex-
tradigiio ou de oubro procedimento judicial.

ARTIGO 12.°

1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados con-
tratantes relativo & interpretagiio ou aplica¢do da presente
Convengdio, que nfo possa ser solucionado por meio de
negociacéio, ser4d submetido a arbitragem, a pedido de
um deles. Se nos seis meses subsequentes & data do pe-
dido de arbitragem as Parbes nfo chegarem a acordo
sobre a organizaciio da arbitragem, qualquer delas po-
derd submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de
Justiga, mediante pedido formulado de harmonia com o
Estatuto do Tribunal.

2. Qualquer Estado poderd, ao assinar ou ratificar a
presente Convencgdo ou ao aderir a ela, declarar que n#o
se considera vinculado pelo pardgrafo anterior. Os outros
Estados contratantes nfo ficaro vinculados pelo paré-
grafo anterior perante qualquer Estado contratante que
tenha formulado uma tal reserva.

3. Qualquer Estado contratante que tenha formulado
uma reservia de harmonia com o pardgrafo anterior poders
retird-la em qualquer momento por meio de notificagdo
dirigida aos Governos depositarios.

ARTIGO 13.°

1. A presente Convencéo serd aberta a partir de 16 de
Dezembro de 1970, na cidade da Haia, & assinatura dos
Estados participantes na Conferéncia Internacional de
Direito Aéreo, realizada na Haia de 1 a 16 de Dezembro
de 1970 (adiante designada por «Conferéncia da Haiax).
Depois do dia 81 de Dezembro de 1970 a Convengdo
estiard abenta & assinatura de todos os BEstados em Wassh-
ington, Londres e Moscovo. Qualquer Estado que nio
tiver assinado a presente Convencdo antes da sua en-
trada em vigor, em conformidade com o pardgrafo 8 do pre-
sente artigo, poderd a ela aderir em qualquer momento.

2. A presente Convencdo estd sujeita a ratificagio
pelos Estados signatdrios. Os instrumentos de ratificagio
e de adesfio serdo depositados junto dos Governos dos
Estados Unidos da América, do Reino Unido da Gré-
-Bretanha e Irlanda do Norte e da Unifio das Reptiblicas
Socialistas Soviéticas, que sfo por este meio designados
como Governos depositérios.

8. A presente Convencdio entrard em vigor trinta dias
depois da data em que dez Estados signatérios desta
Convengdo, participantes na Conferéncia da Haia, te-
nham depositado os seus instrumentos de ratificagio.

4. Para. os restantes Esbtados a presente Comvemngdo
entrard em vigor na data da respectiva entrada em vigor,
segundo o pardgrafo 3 deste artigo, ou trinta dias apds a data

do depésito dos seus instrumentos de ratificacio ou de
adesfio, se esta ultima data for posterior & primeira.

5. Os Governos depositdrios informarfio sem demora
todos os Estados signatdrios da presente Convengéo e
todos os Fstados que a ela aderirem da data de cada
assinatura, da data do depdsito de cada instrumento de
ratificagiio ou de adesfio, da data da entrada em vigor
da presente Convencéio ou de quaisquer outras comuni-
cagoes.

6. A partir da sua entrada em vigor, a presente Con-
vengio serd registada pelos Governos depositérios, de
harmonia com as disposigtes do artigo 102.° da Carta
das Nacgbes Unidas e de harmonia com o artigo 83.°
da Convenc¢iio sobre Aviagio Civil Internacional (Chi-
cago, 1944).

ARTIGO 14.°

1. Qualquer Estado contratante podera denunciar a
presente Convencio mediante notificagiio escrita dirigida
aos Governos depositarios.

2. A dentncia produzird efeitos seis meses apds a data
em que os Governos depositarios tiverem recebido a noti-
ficag#o.

Em testemunho do que os plenipatencidrios abaixo
assinados, devidamente autorizados pelos seus Governos,
assinaram a presente Convencéo.

Feito na Haia no décimo sexto dia do més de Dezem-
bro de mil novecentos e setenta, em trés originais, cada
um deles composto por quatro textos auténticos, redigi-
dos nos idiomas espanhol, francés, inglés e russo.

Convention pour la répression de la capture illicite d'aéronefs
Préambuie

Les Etats Parties & la présemte Convention,

Comsidérant que les actes illicites de capture ou d’exer-
cice du controle d’aéronefs en vol compromettent la sé-
curité des personnes et des biens, génent sérieusement
I’exploitation des services aédriens et minent la confiance
des peuples du monde dans la séeurité de ’aviation ci-
vile,

Considérant que de tels actes les préoccupent grave-
ment,

Considérant que, dans le but de prévenir ces actes, il
est urgent de prévoir des mesures appropriées en vue de
la punition de leurs auteurs,

Sont convenus des dispositions suivantes:

ARTICLE 1°

Commet une infraction pénale (ci-aprés dénommée
«’infraction»), toute personne qui, & bord d’un aéronef
en vol:

a) Illicitement et par violence ou menace de vio-
lence s’empare de cet aéronef ou en exerce le
controle ou tente de commettre 'un de <es
actes, ou

b) Est le complice d’'une personne qui commet ou
tente de commettre 'un de ces actes.

ARTICLE 2

)

Tout Etat contractant s’engage & réprimer l'infraction
de peines sévéres.
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ARTICLE 3

1. Aux fins de la présente Convention, un adéronef est
considéré comme en vol depuis le moment ol, ’embar-
‘quement étant terminé, toutes ses portes extérieures ont
été fermées jusqu’'au moment ot I'une de ces portes est
ouverte en vue du débarquement. En cas d’atterrissage
foreé, le vol est censé se poursuivre jusqu’'as ce que l'au-
torité compétente prenne en charge l’aéronef ainsi que
les personnes et biens & bord.

2. La présente Convention ne s’applique pas aux aé-
ronefs utilisés & des fins militaires, de douane ou de po-
lice.

3. La présente Convention ne s’applique que si le lieu
de décollage ou le lieu d’atterrissage effectif de 1’aéronef
4 bord duquel l'infraction est commise est situé hors du
territoire de 1’Etat d’immatriculation de cet aéronef,
qu’il s’agisse d’un aéronef en vol international ou d’un
aéronef en vol intérieur.

4. Dans les cas prévus & larticle 5, la présente Con-
vention ne s’applique pas si le lieu de décollage et le lieu
d’atterrissage effectif de 1'aéronef & bord duquel l'infrac-
tion est commise sont situés sur le territoire d’un seul
des Ftats mentionnéds audit article.

5. Nonobstant les dispositions des paragraphes 3 et 4
du présent article, les articles 6, 7, 8 et 10 sont appli-
cables, quel que soit le lieu de décollage ou le lieu d’atter-
rissage effectif de 1’aéronef, si 'auteur ou l'auteur pré-
sumé de linfraction est découvert sur le territoire d’un
Etat autre que ’Etat d’immatriculation dudit. aéronef.

ARTICLE 4

1. Tout Etat contractant prend les mesures nécessai-
res pour établir sa compétence aux fins de connaltre de
I'infraction, ainsi que de tout autre acte de violence
dirigé contre les passagers ou l’équipage et commis par
l'auteur présumé de l'infraction en relation directe avec
celle-ci, dans les cas suivants:

a) Si elle est commise & bord d’un aéronef imma-
triculé dans cet Etat;

b) Si l'aéronef & bord duquel l'infraction est com-
mise atterrit sur son territoire avec 1’auteur
présumé de l'infraction se trouvant encore
bord; .

¢) Si linfraction est commise & bord d'un aéronef
donné en location sans équipage & une personne
qui a le siége principal de son exploitation ou,
a défaub, sa résidence permanente dans ledit
Etat.

2. Tout Etat contractant prend également les mesures
nécessaires pour établir sa compétence aux fins de con-
naitre de l'infraction dans le cas out I'auteur présumé de
celle-ci se trouve sur son territoire et ot ledit Etat ne
I’extrade pas conformément & 1’article 8 vers 'un des
Etats visés au paragraphe 1°° du présent article.

3. La présente Convention n’écarte aucune compétence
pénale exercée conformément aux lois nationales.

"ARTICLE 5

Les Etats contractants qui constituent pour le trans-
port aérien des organisations d’exploitation en commun
ou des organismes internationaux d’exploitation et qui
exploitent des aéronefs faisant 1’objet d’une immatricula-
tion commune ou internationale désignent, pour chaque
aéronef, suivant les modalités approprides, 1'Etat qui
exerce la compétence et aura les attributions de I'Etat
d’immatriculation aux fing de la présente Convention. Ils

aviseront de cette désignation 1’Organisation de 1’Avia-
tion civile internationale, qui en informers tout les Etats
Parties & la présente Convention.

ARTICLE 6

1. §’il estime que les circonstances le justifient, tout
Etat contractant sur le territoire duquel se trouve 1'au-
teur ou 'auteur présumé de l'infraction assure la déten-
tion de cette personne ou prend toutes autres mesures
nécessaires pour assurer sa présence. Cette détention et
ces mesures doivent étre conformes & la législation dudit
Etat; elles ne peuvent étre maintenues que pendant ie
délai nécessaire & 1’engagement de poursuites pénales ou
d’une procédure d’extradition.

2. Ledit Etat procéde immédiatement 4 une enquéte
préliminaire en vue d’établir les faits.

8. Toute personne détenue en application du paragraphe
17 du présent article peut communiquer immédiatement
avec le plus proche représentant qualifié de 1’Etat dont
elle a la nationalité; toutes facilités lui sont accordées &
cette fin.

4. Lorsqu’'un Etat a mis une personne en détention
conformément aux dispositions du présent article, il avise
immédiatement de cette détention, ainsi que des circons-
tances qui la justifient, I'Etat d’immatriculation de 1’aé-
ronef, I'Etat mentionné & 1’article 4, paragraphe 1°,
alinéa ¢), I'Etat dont la personne détenue a la nationa-
lité et, s’il le juge opportun, tous autres Etats intéressés.
L’'Etat qui procéde 4 l'enquéte préliminaire visée au pa-
ragraphe 2 du présent article en communique rapidement
les conclusions auxdits Etats et leur indique s’il entend
exercer sa.compétence.

ARTICLE 7

I Etat contractant sur le territoire duquel 1’auteur
présumé de linfraction est découvert, s’il n’extrade pas
ce dernier, soumet l’affaire, sans aucune exception et
que l'infraction ait ou non été commise sur son territoire,
4 ses autorités compétentes pour l’exercice de 1’action
pénale. Ces autorités prennent leur décision dans les mé-
mes conditions que pour toute infraction de droit commun
de caractére grave conformément aux lois de cet Etat.

ARTICLE 8

1. L’infraction est de plein droit comprise comme cas
d’extradition dans tout traité d’extradition conclu entre
Etats contractants. Les Etats contractants s’engagent &
comprendre l'infraction comme cas d’extradition dans
tout traité d’extradition & conclure entre eux.

2. 8i un Etat contractant qui subordonne 1’extradition
a l'existence d’un traité est saisi d’une demande d’ex-
tradition par un autre Etat contractant avec lequel il
n’est pas lié par un traité d’extradition, il a la latitude
de considérer la présente Convention comme constituant
la base juridique de l’extradition en ce qui concerne 1’in-
fraction. L’extradition est subordonnée aux autres condi-
tions prévues par le droit de 1'Etat requis.

3. Les Etats contractants qui ne subordonnent pas
Pextradition & 1'existence d’un traité reconnaissent 1'in-
fraction comme cas d’extradition entre eux dans les con-
ditions prévues par le droit de I’Etat requis.

4. Entre Etats contractants, l'infraction est considérée
aux fins d’extradition comme ayant été commise tant au
lieu de sa perpétration que sur le territoire des Etats
tenus d’établir leur compétence en vertu de Darticle 4,
paragraphe 1.
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ARTICLE 9

1. Lorsque l'un des actes prévus & D’article 1%, ali-
néa a), est accompli ou sur le point d’dtre accompli, les
Etats contractants prennent toutes mesures approprides
pour restituer ou conserver le contrdle de l’adronef au
commandant légitime.

2. Dans les cas visés au paragraphe précédent, tout
Etab contractant sur le territoire duquel se trouvent 1’aé-
ronef, les passagers ou 1'équipage facilite aux passagers
et & 'équipage la poursuite de leur voyage aussitdt que
possible. Il restitue sans retard l’adronef et sa cargaison
4 ceux qui ont le droit de les détenir.

ARTICLE: 10

1. Les Etats contractants s’accordent l’entraide judi-
ciaire la plus large possible dans toute procédure pénale
relative & l'infraction et aux autres actes visés & 1’arti-
cle 4. Dans tous les cas, la loi applicable pour 1’exé-
cution d’une demande d’entraide est celle de I'Etat re-
quis.

2. Toutefois, les dispositions du paragraphe 1% du pré-
sent article n’affectent pas les obligations découlant des
dispositions de tout autre traité de caractére bilatéral ou
multilatéral qui régit ou régira, en tout ou en partie, le
domaine de l'entraide judiciaire en matiére pénale.

ARTICLE 11

Tout Etat contractant communique aussi rapidement
que possible au Conseil de 1'Organisation de 1’Aviation
civile internationale, en conformité avec les dispositions
de sa législation nationale, tous renseignements utiles en
sa possession relabifs:

a) Aux circonstances de l'infraction;

b) Aux mesures prises en application de l'article 9;

¢) Aux mesures prises d D'égard de 1'auteur ou de
Pauteur présumé de l'infraction et notamment
au résultat de toute procédure d’extradition ou
de toute autre procédure judiciaire.

ARTICLE 12

1. Tout différend entre des Etats contractants concer-
nant l'interprétation ou 1’application de la présente Con-
vention qui ne peut pas étre réglé par voie de négociation
est soumis a Darbitrage, & la demande de l'un d’entre
eux. Si, dans les six mois qui suivent la date de la de-
mande d’arbitrage, les Parties ne parviennent pas & se
mettre d’accord sur l’organisation de l'arbitrage, l'une
quelcenque d’entre elles peut soumettre le différend &
la Cour Internationale de Justice, en déposant une re-
quéte conformément au Statut de la Cour.

2. Chaque Etat pourra, au moment ol il signera ou
ratifiera, la présente Convention ou y adhérera, déclarer
qu’il ne se considére pas lié par les dispositions du para-
graphe précédent. Les autres Etats contractants ne se-
ront pas liés par lesdites dispositions envers tout Etat
contractant qui aura formulé une telle réserve.

8. Tout Etat contractant qui aura formulé une réserve
conformément aux dispositions du paragraphe précédent
pourra & tout moment lever cette réserve par une noti-
fication adressée aux gouvernements dépositaires.

ARTICLE 13

1. La présente Convention sera ouverte le 16 décembre
1970 & La Haye & la signature des Etats participant & la

Conférence internationale de droit aérien tenue & La
Haye du 1" au 16 décembre 1970 (ci-aprés dénommée
«la Conférence de La Haye»). Aprés le 31 décembre 1970,
elle sera ouverte & la signature de tous les Etats & Wash-
ington, & Londres et & Moscou. Tout Ftat qui n’aura
pas signé la Convention avant qu’elle soit entrée em vi-
gueur conformément au paragraphe 3 du présent article
pourra y adhérer & tout moment.

2. La présente Convention est soumise a la matification
des Etats signataires. Les instruments de ratification
ainsi que les instruments d’adhésion seront déposés au-
prés des gouvernements des Etats-Unis d’Amérique, du
Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord
et de I'Union des Républiques socialistes soviétiques, qui
sont désignés par les présentes comme gouvernements
dépositaires.

3. La présente Convention entrera en vigueur trente
joums aprés la date du dépot des instruments de ratification
de dix Etats signateires qui ont participé & la Conférence
de La Haye.

4. Pour les autres Etats, la présente Convemtion en-
trera en vigueur & la date de son entréde en vigueur
conformément au paragraphe 3 du présent article ou
trente jours aprés la date du dépot de leurs instruments
de ratification ou d’adhésion, si cette seconde date est
postérieure & la premiére.

5. Les gouvernements dépositaires informeront rapide-
ment tous les Etats que signeront la présente Convention
ou y adhéreront de la date de chaque signature, de la
date du dépdt de chaque instrument de ratification ou
d’adhésion, de la date d’entrée en vigueur de la présente
Convention ainsi que de toutes autres commumications.

6. Dés son entrée en vigueur, la présente Convention sera
enregistrée par les gouvernements dépositaires conformé-
ment aux dispositions de larticle 102 de la Charte des
Nations Unies et conformément aux dispositions de V’ar-
ticle 83 de la Convention relative & 1’Aviation civile in-
ternationale (Chicago, 1944). ‘

ARTICLE 14

1. Tout Etat contractant peut dénoncer la présente
Convention par voie de motification écrite adressée aux
gouvernements dépositaires.

2. La dénonciation prendra effet six mois aprés la date
4 laquelle la notification aura été regue par les gouver-
nements dépositaires.

En foi de quoi les Plénipotentiaires soussignés, di-
ment autorisés, ont signé la présente Comvention.

Fait & La Haye, le seiziéme jour du mois de décembre
de I'an mil neuf cent soixante-dix, en trois exemplaires
originaux comprenant chacun quatre textes authentiques
rédigés dans les langues francaise, anglaise, espagnole et
russe.
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MINISTERIOS DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCACAO NACIONAL

Portaria n.° 605/72
de 12 de Outubro

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelos Mi-
nistros dos Negéeios Estrangeiros e da Educacio Nacional,
que, nos termos do antigo 1.° do Decreto-Lei n.® 48 944,
de 28 de Marco de 1969, sejam criados cursos de ensino




